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I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Praça Santa Cruz, S/N,
Centro 77 3691-2174

Segunda a sexta-feira,
das 07:00 às 12:00

horas

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DA SAÚDE - SESAB
NÚCLEO DE REGISTRO DE PREÇO - SUPERINTENDÊNCIA DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
EM SAÚDE - SAFTEC - SESAB/SAFTEC/DA/NRP

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Modalidade de Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO

ITEM: CP/RC. 65.02.43.00000113-9 ACIDO valproico (valproato de sodio), 50mg/ml, xpe, frasco com 100ml (RP MUNICÍPIOS).
Número PE 038.2023

O ESTADO DA BAHIA, neste ato representado pelo(a) Dr(a ADÉLIA MARIA CARVALHO DE MELO PINHEIRO, TITULAR DA SECRETARIA DA SAÚDE da Bahia, CNPJ n°05.816.630/0001-52, situada na Avenida Luiz Viana Filho, Plataforma 06, Lado B, nº 400, no Centro
Administrativo da Bahia – CAB autorizado pelo Decreto de delegação de competência publicado no D.O.E. de 04/01/2023, doravante denominado ESTADO, e os proponentes, MULTIFARMA COMERCIAL LTDA,CNPJ/CPF n° 21.681.325/0001-57, situada na
RUA 03, 283 BA PARQUE NORTE – BELO HORIZONTE-MG, CEP: 33.200-000, neste ato representada pela Sr.ª ERIKA PENHA GAIGHER VIANA, portador da cédula de identidade n° 11.274.727, emitida por SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o n°043.067.556-
90, doravante denominados FORNECEDORES, em decorrência do pregão eletrônico n° 038/2023, processo administrativo n° 019.8712.2023.0014224-99 firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, em proveito dos órgãos e entidades vinculados ao registro
de preços, aqui denominados UNIDADES CONTRATANTES, que se regerá pela Lei Estadual nº 9.433/05, pelas normas gerais da Lei nº 8.666/93, e respectivas alterações, pelo Decreto Estadual nº 19.252/19, bem como pela legislação específica pertinente ao objeto
licitado, mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas:

 

1. Objeto

1.1 O objeto desta ata é o registro de preços decorrentes do procedimento licitatório grafado no preâmbulo, conforme especificações, condições gerais, prazos e quantitativos constantes do instrumento convocatório, que a este termo integram como se literalmente
transcritos, assim como o conteúdo da proposta apresentada pela licitante.

1.2 Nos termos do art. 17, §1º do Decreto estadual n° 19.252/19, é vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o aumento de que trata o art. 143, §1º, da Lei estadual n° 9.433/05.

2. Órgão gerenciador e participantes

2.1 O órgão gerenciador deste registro de preços é a SESAB

2.2 São órgãos participantes os seguintes órgãos e entidades: Estado e Municípios do Estado da Bahia

2.3 O cadastro de reserva será composto consoante o disposto no art. 16 do Decreto estadual n° 19.252/19, e formalizado mediante a juntada da ata da sessão pública da licitação, a qual será anexada a esta Ata de Registro de Preços.

3. Prazo de validade do registro:

3.1 O prazo de validade do registro será de 01 (um) ano, improrrogável.

3.1.1 Sendo o prazo de validade do Registro de Preço inferior a 01 (um ano), será admitida a prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, para completar este prazo, desde que prevista no edital, sempre que as condições de contratação continuarem se mostrando
vantajosas para a Administração.

3.2 Durante o prazo de validade do registro de preços, as propostas selecionadas ficarão à disposição da Administração para que efetue as contratações nas oportunidades e quantidades de que necessitar, segundo a conveniência dos órgãos e/ou entidades contratantes, até o
limite estabelecido.

3.3 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência
em igualdade de condições.

4. Preço

4.1 Os preços a serem praticados encontram-se especificados no Anexo Único desta Ata.

4.2 Nos preços registrados estão incluídos todos os custos com material de consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal do FORNECEDOR, como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados,
inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, tributos, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pelo FORNECEDOR das obrigações

4.3 O órgão gerenciador disponibilizará no site oficial de compras eletrônicas do Estado da Bahia os preços registrados, para orientação dos demais órgãos e entidades da Administração Pública Estadual.

4.4 Em nenhuma hipótese serão registrados preços incompatíveis com os preços correntes no mercado ou fixados pela Administração Pública Estadual ou por órgão oficial competente ou constantes da tabela de preços referenciais.

4.5 O órgão gerenciador realizará pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

5. Dotação orçamentária

5.1 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária concernente às UNIDADES CONTRATANTES, devendo cada contratação ser precedida da emissão da declaração de compatibilidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF.

6. Contratação

6.1 A contratação com o FORNECEDOR obedecerá as condições do instrumento convocatório e da minuta de contrato dele constante, que a esta ata integram independentemente de transcrição, especialmente as disposições quanto: ao objeto; ao prazo de vigência
contratual; à prestação de garantia; ao regime de execução ou forma de fornecimento; às obrigações das partes; à fiscalização do contrato; ao recebimento do objeto; às condições de pagamento; à manutenção das condições da proposta; às alterações contratuais; à
inexecução e rescisão e penalidades.

6.1.1 A critério da Administração, é facultada a substituição do contrato por instrumento equivalente, Autorização de Fornecimento de Material - AFM ou Autorização de Prestação de Serviços – APS, conforme o caso, desde que presentes as condições do art. 132 da Lei
estadual n° 9.433/05.

6.1.2 Considerar-se-ão literalmente transcritas no instrumento equivalente todas as cláusulas e condições previstas na minuta de contrato constante do convocatório.

6.1.3 As UNIDADES CONTRATANTES poderão solicitar ao fornecedor, dentro do prazo de validade do Registro de Preços, os quantitativos dos materiais ou serviços de acordo com suas necessidades e respeitados os limites máximos estabelecidos neste edital e a ordem
de classificação das propostas.

6.1.4 A ocorrência de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior que prejudique, ainda que temporariamente, o cumprimento da ata de registro de preços, deverá ser comunicada pelo fornecedor antes do pedido de fornecimento, o qual ficará liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e alegações apresentadas.

6.1.5 - Na hipótese do item 6.1.4, alternativamente ao cancelamento do item registrado, poderá ser admitida a substituição da marca do produto por outro de qualidade equivalente ou superior, mediante parecer técnico fundamentado, no qual seja demonstrado o
atendimento das especificações e dos requisitos pertinentes ao objeto, bem como a adequação do preço, vedada a fixação de valor superior ao anteriormente registrado.

6.1.6 - Na forma do art. 167, XVIII, da Lei Estadual nº 9.433/05, o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegura ao FORNECEDOR o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações junto à UNIDADE CONTRATANTE inadimplente, até que seja normalizada a situação...

6.2 O FORNECEDOR será convocado a assinar o termo de contrato, ou instrumento equivalente, se for o caso, no prazo fixado no edital, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei, podendo solicitar sua prorrogação por igual
período, por motivo justo e aceito pela Administração.

6.2.1 A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal do FORNECEDOR ou mandatário com poderes expressos.

6.2.2 A recusa injustificada do fornecedor em subscrever o termo de contrato ou instrumento equivalente ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

6.2.3 Equipara-se à recusa prevista no item 6.2.2 a circunstância de o fornecedor deixar de manter as condições de habilitação exigidas na licitação, ou, por qualquer meio, dar causa à impossibilidade de subscrição do contrato. 6.3 Como condição para celebração do
contrato, o FORNECEDOR deverá manter, durante todo o prazo de validade do registro, todas as condições de habilitação, ficando esclarecido que não serão contratados os fornecedores ou prestadores de serviço que não estejam com documentação regular no Cadastro
Unificado de Fornecedores, disponibilizado no Sistema de Material, Patrimônio e Serviços – SIMPAS.

6.2.4 O disposto neste artigo também se aplica aos integrantes do cadastro de reserva, que, convocados na forma do caput deste artigo, não honrem o compromisso assumido, sem justificativa ou com justificativa recusada pela Administração.

6.2.5 A critério da Administração, a assinatura do contrato ou do instrumento equivalente se dará por meio do Sistema Eletrônico de Informações - SEI, caso em que a licitante deverá providenciar o cadastramento de seu representante legal ou procurador no endereço
eletrônico www.comprasnet.ba.gov.br.

6.3 Como condição para celebração do contrato, o FORNECEDOR deverá manter, durante todo o prazo de validade do registro, todas as condições de habilitação, ficando esclarecido que não serão contratados os fornecedores ou prestadores de serviço que não estejam
com documentação regular no Cadastro Unificado de Fornecedores, disponibilizado no Sistema de Material, Patrimônio e Serviços – SIMPAS.

6.4 Na hipótese de o FORNECEDOR convocado não assinar o termo de contrato, ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo e nas condições estabelecidas no edital, a Administração poderá convocar os demais FORNECEDORES integrantes do cadastro
de reserva, obedecendo a ordem de classificação.

7. Reajustamento dos preços registrados em ata

7.1 Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de apresentação da proposta, após o que a concessão de reajustamento, nos termos do inc. XXV do art. 8º da Lei estadual n° 9.433/05, será feita mediante a aplicação do INPC/IBGE.

8. Revisão dos preços registrados em ata

8.1 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, observados os parâmetros definidos na alínea "d” do inciso II do caput do art. 143 da Lei
estadual n° 9.433/05.

8.1.1 A alteração ou revisão de preços registrados em Ata não implica a revisão automática dos preços dos contratos decorrentes do respectivo Registro de Preços.

8.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores constantes da ata de registro de preços e do cadastro de reserva para negociarem a redução dos preços aos valores
praticados pelo mercado.

8.2.1 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

8.2.2 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

 

8.3 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, poderá o fornecedor, se não puder cumprir o compromisso, pleitear a revisão de seu preço, instruindo o pedido com a demonstração da efetiva ocorrência do desequilíbrio.

8.3.1 A apreciação do pedido deve ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias, durante o qual o fornecedor ficará obrigado a garantir o fornecimento do material ou a execução dos serviços, sendo que este prazo poderá ser reiniciado, caso haja necessidade de diligência
para complementar a análise do pleito.

8.3.2 Confirmada a veracidade dos motivos e alegações apresentados, o fornecedor estará liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento.

8.3.3 Não comprovada a veracidade das alegações apresentadas no pleito de revisão, deverá ser instaurado processo administrativo para aplicação de sanção, em face dos compromissos que tenha deixado de honrar.

8.3.4 Na hipótese do 8.3.2, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores constantes do cadastro de reserva para que se manifestem acerca da manutenção do preço registrado.

http://www.comprasnet.ba.gov.br/
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8.3.5 Havendo manifestação pela manutenção do preço registrado, o órgão gerenciador promoverá as necessárias modificações na ata, compondo novo cadastro de reserva e disponibilizando-o no site oficial de compras eletrônicas do Estado, observada a ordem original de
classificação, se presente mais de um interessado.

8.3.6 Não havendo interessados na manutenção do preço, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa, sendo-lhe facultado deflagrar processo de negociação de
preços com todos os fornecedores constantes da ata de registro de preços e do cadastro de reserva, nas seguintes hipóteses:

I - constatação do caráter geral do fato gerador da revisão, especialmente na hipótese de mercados regulados, em que os preços sofrem variações de modo uniforme ou homogêneo;

II - majoração dos preços correspondentes em tabela de preços referenciais adotada pela Administração Pública Estadual;

III - existência de prejuízo ante a impossibilidade de imediata deflagração de novo procedimento licitatório.

8.3.7 No processo de negociação, somente poderão apresentar novo preço os fornecedores constantes da ata de registro de preços e do cadastro de reserva.

8.3.8 O preço resultante da negociação deverá observar o disposto na cláusula 4.4 desta ata.

9. Cancelamento do registro

9.1 Os preços registrados poderão ser cancelados:

9.1.1 por iniciativa da Administração Pública Estadual, em razão de interesse público fundamentado;

9.1.2 quando o fornecedor estiver liberado do compromisso, nas situações previstas no Decreto n° 19.252/19.

9.1.3 quando o fornecedor:

a) descumprir as condições do edital ou da ata de registro de preços;

b) não assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração Pública Estadual, sem justificativa aceitável;

c) for declarado inidôneo ou suspenso do direito de licitar ou contratar, na forma da lei;

d) der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços, por um dos motivos elencados nos incisos de III a XII do art. 167 da Lei estadual n° 9.433/05.

9.1.4 O cancelamento de preços registrados nas hipóteses previstas na cláusula 8.1.3 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 9.1.5 Será admitida a suspensão cautelar dos preços registrados em caso de risco
iminente da ocorrência de fatos que possam trazer prejuízo ao erário ou lesão ao interesse público de difícil ou impossível reparação.

10. Penalidades

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

10.2 Caberá ao órgão gerenciador adotar as providências necessárias à apuração de ilícitos decorrentes:

a) de infrações concernentes ao procedimento licitatório;

b) do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços;

c) do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações

10.3 Caberá a órgão ou entidade participante adotar as providências necessárias à apuração de ilícitos decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou das obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações, informando as
ocorrências ao órgão gerenciador.

11. Utilização da ata por órgãos ou entidades não participantes

(x) Não poderá haver adesão posterior à ata de registro de preços decorrente desta licitação

( ) 11.1 Poderá haver adesão posterior à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

12. Vinculação ao edital de licitação

Integram a presente Ata, como se nela estivessem transcritas, todas as cláusulas e condições estabelecidas no processo licitatório referido no preâmbulo deste instrumento, inclusive anexos e adendos, e a proposta do FORNECEDOR.

13. Da Comunicação Eletrônica

13.1 Fica pactuado que os atos de comunicação processual com o FORNECEDOR poderão ser realizados por meio eletrônico, na forma do disposto na Lei nº 12.290, de 20 de abril de 2011, e do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

13.1.1 O FORNECEDOR deverá manter atualizado o endereço eletrônico cadastrado no Sistema Eletrônico de Informações - SEI, para efeito do recebimento de notificação e intimação de atos processuais.

14. Foro

As partes elegem o Foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento.

Anexos:
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DA SAÚDE - SESAB
NÚCLEO DE REGISTRO DE PREÇO - SUPERINTENDÊNCIA DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
EM SAÚDE - SAFTEC - SESAB/SAFTEC/DA/NRP

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Modalidade de Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO

ITEM: CP/RC: 65.02.43.00000077-9 CLONAZEPAM 2,5mg /mL, solucao oral, frasco conta-gotas, 20mL (RP MUNICÍPIOS).
Número PE 053.2023

O ESTADO DA BAHIA, neste ato representado pelo(a) Dr.(a) ROBERTA SILVA DE CARVALHO SANTANA, TITULAR DA SECRETARIA DA SAÚDE da Bahia, CNPJ n° 05.816.630/0001-52, situada na Avenida Luiz Viana Filho, Plataforma 06, Lado B, nº 400, no Centro Administrativo
da Bahia – CAB autorizado pelo Decreto de delegação de competência publicado no D.O.E. de 04/01/2023, doravante denominado ESTADO, e os proponentes, MULTIFARMA COMERCIAL LTDA, CNPJ/CPF n° 21.681.325/0001-57, situada RUA 03, 283 BA PARQUE NORTE – BELO
HORIZONTE-MG, CEP: 33.200-000, neste ato representada pela Sra. ERIKA PENHA GAIGHER VIANA, portador da cédula de identidade n°. 11.274.727, emitida por SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o n° 043.067.556-90, doravante denominados FORNECEDORES, em decorrência do
pregão eletrônico n° 053/2023, processo administrativo n° 019.8712.2023.0015351-88 firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, em proveito dos órgãos e entidades vinculados ao registro de preços, aqui denominados UNIDADES CONTRATANTES, que se regerá pela Lei
Estadual nº 9.433/05, pelas normas gerais da Lei nº 8.666/93, e respectivas alterações, pelo Decreto Estadual nº 19.252/19, bem como pela legislação específica pertinente ao objeto licitado, mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas:

 

1. Objeto

1.1 O objeto desta ata é o registro de preços decorrentes do procedimento licitatório grafado no preâmbulo, conforme especificações, condições gerais, prazos e quantitativos constantes do instrumento convocatório, que a este termo integram como se literalmente
transcritos, assim como o conteúdo da proposta apresentada pela licitante.

1.2 Nos termos do art. 17, §1º do Decreto estadual n° 19.252/19, é vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o aumento de que trata o art. 143, §1º, da Lei estadual n° 9.433/05.

2. Órgão gerenciador e participantes

2.1 O órgão gerenciador deste registro de preços é a SESAB

2.2 São órgãos participantes os seguintes órgãos e entidades: Estado e Municípios do Estado da Bahia

2.3 O cadastro de reserva será composto consoante o disposto no art. 16 do Decreto estadual n° 19.252/19, e formalizado mediante a juntada da ata da sessão pública da licitação, a qual será anexada a esta Ata de Registro de Preços.

3. Prazo de validade do registro:

3.1 O prazo de validade do registro será de 01 (um) ano, improrrogável.

3.1.1 Sendo o prazo de validade do Registro de Preço inferior a 01 (um ano), será admitida a prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, para completar este prazo, desde que prevista no edital, sempre que as condições de contratação continuarem se mostrando
vantajosas para a Administração.

3.2 Durante o prazo de validade do registro de preços, as propostas selecionadas ficarão à disposição da Administração para que efetue as contratações nas oportunidades e quantidades de que necessitar, segundo a conveniência dos órgãos e/ou entidades contratantes, até o
limite estabelecido.

3.3 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência
em igualdade de condições.

4. Preço

4.1 Os preços a serem praticados encontram-se especificados no Anexo Único desta Ata.

4.2 Nos preços registrados estão incluídos todos os custos com material de consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal do FORNECEDOR, como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados,
inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, tributos, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pelo FORNECEDOR das obrigações

4.3 O órgão gerenciador disponibilizará no site oficial de compras eletrônicas do Estado da Bahia os preços registrados, para orientação dos demais órgãos e entidades da Administração Pública Estadual.

4.4 Em nenhuma hipótese serão registrados preços incompatíveis com os preços correntes no mercado ou fixados pela Administração Pública Estadual ou por órgão oficial competente ou constantes da tabela de preços referenciais.

4.5 O órgão gerenciador realizará pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

5. Dotação orçamentária

5.1 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária concernente às UNIDADES CONTRATANTES, devendo cada contratação ser precedida da emissão da declaração de compatibilidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF.

6. Contratação

6.1 A contratação com o FORNECEDOR obedecerá as condições do instrumento convocatório e da minuta de contrato dele constante, que a esta ata integram independentemente de transcrição, especialmente as disposições quanto: ao objeto; ao prazo de vigência
contratual; à prestação de garantia; ao regime de execução ou forma de fornecimento; às obrigações das partes; à fiscalização do contrato; ao recebimento do objeto; às condições de pagamento; à manutenção das condições da proposta; às alterações contratuais; à
inexecução e rescisão e penalidades.

6.1.1 A critério da Administração, é facultada a substituição do contrato por instrumento equivalente, Autorização de Fornecimento de Material - AFM ou Autorização de Prestação de Serviços – APS, conforme o caso, desde que presentes as condições do art. 132 da Lei
estadual n° 9.433/05.

6.1.2 Considerar-se-ão literalmente transcritas no instrumento equivalente todas as cláusulas e condições previstas na minuta de contrato constante do convocatório.

6.1.3 As UNIDADES CONTRATANTES poderão solicitar ao fornecedor, dentro do prazo de validade do Registro de Preços, os quantitativos dos materiais ou serviços de acordo com suas necessidades e respeitados os limites máximos estabelecidos neste edital e a ordem
de classificação das propostas.

6.1.4 A ocorrência de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior que prejudique, ainda que temporariamente, o cumprimento da ata de registro de preços, deverá ser comunicada pelo fornecedor antes do pedido de fornecimento, o qual ficará liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e alegações apresentadas.

6.1.5 - Na hipótese do item 6.1.4, alternativamente ao cancelamento do item registrado, poderá ser admitida a substituição da marca do produto por outro de qualidade equivalente ou superior, mediante parecer técnico fundamentado, no qual seja demonstrado o
atendimento das especificações e dos requisitos pertinentes ao objeto, bem como a adequação do preço, vedada a fixação de valor superior ao anteriormente registrado.

6.1.6 - Na forma do art. 167, XVIII, da Lei Estadual nº 9.433/05, o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegura ao FORNECEDOR o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações junto à UNIDADE CONTRATANTE inadimplente, até que seja normalizada a situação...

6.2 O FORNECEDOR será convocado a assinar o termo de contrato, ou instrumento equivalente, se for o caso, no prazo fixado no edital, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei, podendo solicitar sua prorrogação por igual
período, por motivo justo e aceito pela Administração.

6.2.1 A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal do FORNECEDOR ou mandatário com poderes expressos.

6.2.2 A recusa injustificada do fornecedor em subscrever o termo de contrato ou instrumento equivalente ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

6.2.3 Equipara-se à recusa prevista no item 6.2.2 a circunstância de o fornecedor deixar de manter as condições de habilitação exigidas na licitação, ou, por qualquer meio, dar causa à impossibilidade de subscrição do contrato. 6.3 Como condição para celebração do
contrato, o FORNECEDOR deverá manter, durante todo o prazo de validade do registro, todas as condições de habilitação, ficando esclarecido que não serão contratados os fornecedores ou prestadores de serviço que não estejam com documentação regular no Cadastro
Unificado de Fornecedores, disponibilizado no Sistema de Material, Patrimônio e Serviços – SIMPAS.

6.2.4 O disposto neste artigo também se aplica aos integrantes do cadastro de reserva, que, convocados na forma do caput deste artigo, não honrem o compromisso assumido, sem justificativa ou com justificativa recusada pela Administração.

6.2.5 A critério da Administração, a assinatura do contrato ou do instrumento equivalente se dará por meio do Sistema Eletrônico de Informações - SEI, caso em que a licitante deverá providenciar o cadastramento de seu representante legal ou procurador no endereço
eletrônico www.comprasnet.ba.gov.br.

6.3 Como condição para celebração do contrato, o FORNECEDOR deverá manter, durante todo o prazo de validade do registro, todas as condições de habilitação, ficando esclarecido que não serão contratados os fornecedores ou prestadores de serviço que não estejam
com documentação regular no Cadastro Unificado de Fornecedores, disponibilizado no Sistema de Material, Patrimônio e Serviços – SIMPAS.

6.4 Na hipótese de o FORNECEDOR convocado não assinar o termo de contrato, ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo e nas condições estabelecidas no edital, a Administração poderá convocar os demais FORNECEDORES integrantes do cadastro
de reserva, obedecendo a ordem de classificação.

7. Reajustamento dos preços registrados em ata

7.1 Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de apresentação da proposta, após o que a concessão de reajustamento, nos termos do inc. XXV do art. 8º da Lei estadual n° 9.433/05, será feita mediante a aplicação do INPC/IBGE.

8. Revisão dos preços registrados em ata

8.1 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, observados os parâmetros definidos na alínea "d” do inciso II do caput do art. 143 da Lei
estadual n° 9.433/05.

8.1.1 A alteração ou revisão de preços registrados em Ata não implica a revisão automática dos preços dos contratos decorrentes do respectivo Registro de Preços.

8.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores constantes da ata de registro de preços e do cadastro de reserva para negociarem a redução dos preços aos valores
praticados pelo mercado.

8.2.1 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

8.2.2 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

 

8.3 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, poderá o fornecedor, se não puder cumprir o compromisso, pleitear a revisão de seu preço, instruindo o pedido com a demonstração da efetiva ocorrência do desequilíbrio.

8.3.1 A apreciação do pedido deve ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias, durante o qual o fornecedor ficará obrigado a garantir o fornecimento do material ou a execução dos serviços, sendo que este prazo poderá ser reiniciado, caso haja necessidade de diligência
para complementar a análise do pleito.

8.3.2 Confirmada a veracidade dos motivos e alegações apresentados, o fornecedor estará liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento.

8.3.3 Não comprovada a veracidade das alegações apresentadas no pleito de revisão, deverá ser instaurado processo administrativo para aplicação de sanção, em face dos compromissos que tenha deixado de honrar.

8.3.4 Na hipótese do 8.3.2, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores constantes do cadastro de reserva para que se manifestem acerca da manutenção do preço registrado.

http://www.comprasnet.ba.gov.br/
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8.3.5 Havendo manifestação pela manutenção do preço registrado, o órgão gerenciador promoverá as necessárias modificações na ata, compondo novo cadastro de reserva e disponibilizando-o no site oficial de compras eletrônicas do Estado, observada a ordem original de
classificação, se presente mais de um interessado.

8.3.6 Não havendo interessados na manutenção do preço, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa, sendo-lhe facultado deflagrar processo de negociação de
preços com todos os fornecedores constantes da ata de registro de preços e do cadastro de reserva, nas seguintes hipóteses:

I - constatação do caráter geral do fato gerador da revisão, especialmente na hipótese de mercados regulados, em que os preços sofrem variações de modo uniforme ou homogêneo;

II - majoração dos preços correspondentes em tabela de preços referenciais adotada pela Administração Pública Estadual;

III - existência de prejuízo ante a impossibilidade de imediata deflagração de novo procedimento licitatório.

8.3.7 No processo de negociação, somente poderão apresentar novo preço os fornecedores constantes da ata de registro de preços e do cadastro de reserva.

8.3.8 O preço resultante da negociação deverá observar o disposto na cláusula 4.4 desta ata.

9. Cancelamento do registro

9.1 Os preços registrados poderão ser cancelados:

9.1.1 por iniciativa da Administração Pública Estadual, em razão de interesse público fundamentado;

9.1.2 quando o fornecedor estiver liberado do compromisso, nas situações previstas no Decreto n° 19.252/19.

9.1.3 quando o fornecedor:

a) descumprir as condições do edital ou da ata de registro de preços;

b) não assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração Pública Estadual, sem justificativa aceitável;

c) for declarado inidôneo ou suspenso do direito de licitar ou contratar, na forma da lei;

d) der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços, por um dos motivos elencados nos incisos de III a XII do art. 167 da Lei estadual n° 9.433/05.

9.1.4 O cancelamento de preços registrados nas hipóteses previstas na cláusula 8.1.3 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 9.1.5 Será admitida a suspensão cautelar dos preços registrados em caso de risco
iminente da ocorrência de fatos que possam trazer prejuízo ao erário ou lesão ao interesse público de difícil ou impossível reparação.

10. Penalidades

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

10.2 Caberá ao órgão gerenciador adotar as providências necessárias à apuração de ilícitos decorrentes:

a) de infrações concernentes ao procedimento licitatório;

b) do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços;

c) do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações

10.3 Caberá a órgão ou entidade participante adotar as providências necessárias à apuração de ilícitos decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou das obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações, informando as
ocorrências ao órgão gerenciador.

11. Utilização da ata por órgãos ou entidades não participantes

(x) Não poderá haver adesão posterior à ata de registro de preços decorrente desta licitação

( ) 11.1 Poderá haver adesão posterior à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

12. Vinculação ao edital de licitação

Integram a presente Ata, como se nela estivessem transcritas, todas as cláusulas e condições estabelecidas no processo licitatório referido no preâmbulo deste instrumento, inclusive anexos e adendos, e a proposta do FORNECEDOR.

13. Da Comunicação Eletrônica

13.1 Fica pactuado que os atos de comunicação processual com o FORNECEDOR poderão ser realizados por meio eletrônico, na forma do disposto na Lei nº 12.290, de 20 de abril de 2011, e do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

13.1.1 O FORNECEDOR deverá manter atualizado o endereço eletrônico cadastrado no Sistema Eletrônico de Informações - SEI, para efeito do recebimento de notificação e intimação de atos processuais.

14. Foro

As partes elegem o Foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento.

Anexos:

 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 17:38 horas do dia 14/12/2023.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/645A-6947-41DA-C936-7224 ou utilize o código QR.

9
MALHADA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUINTA•FEIRA, 14 DE DEZEMBRO DE 2023 • ANO XV | N º 2389 LICITAÇÕES - ATAS DE REGISTRO DE PREÇO

22/06/2023, 14:32 SEI/GOVBA - 00068454095 - Ata de Registro de Preços

https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=74182552&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110008712&infra_hash=813c83971108839693159c3e2254f7a6e487dffdda997ccb9a99acd1fc433810 3/4



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 17:38 horas do dia 14/12/2023.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/645A-6947-41DA-C936-7224 ou utilize o código QR.

10
MALHADA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUINTA•FEIRA, 14 DE DEZEMBRO DE 2023 • ANO XV | N º 2389 LICITAÇÕES - ATAS DE REGISTRO DE PREÇO

22/06/2023, 14:32 SEI/GOVBA - 00068454095 - Ata de Registro de Preços

https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=74182552&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110008712&infra_hash=813c83971108839693159c3e2254f7a6e487dffdda997ccb9a99acd1fc433810 4/4

Documento assinado eletronicamente por Erika Penha Gaigher Viana, Representante Legal da Empresa, em 09/06/2023, às 12:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Roberta Silva de Carvalho Santana, Secretário(a) Estadual de Saúde, em 19/06/2023, às 13:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00068454095 e o código CRC 9DE16E18.

Referência: Processo nº 019.8712.2023.0015351-88 SEI nº 00068454095

22/06/2023, 14:32 SEI/GOVBA - 00068454095 - Ata de Registro de Preços

https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=74182552&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110008712&infra_hash=813c83971108839693159c3e2254f7a6e487dffdda997ccb9a99acd1fc433810 4/4

Documento assinado eletronicamente por Erika Penha Gaigher Viana, Representante Legal da Empresa, em 09/06/2023, às 12:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Roberta Silva de Carvalho Santana, Secretário(a) Estadual de Saúde, em 19/06/2023, às 13:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00068454095 e o código CRC 9DE16E18.

Referência: Processo nº 019.8712.2023.0015351-88 SEI nº 00068454095

http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/decreto-no-15805-de-30-de-dezembro-de-2014
http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/decreto-no-15805-de-30-de-dezembro-de-2014
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/decreto-no-15805-de-30-de-dezembro-de-2014
http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/decreto-no-15805-de-30-de-dezembro-de-2014
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 17:38 horas do dia 14/12/2023.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/645A-6947-41DA-C936-7224 ou utilize o código QR.

11
MALHADA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUINTA•FEIRA, 14 DE DEZEMBRO DE 2023 • ANO XV | N º 2389 RESOLUÇÕES

RESOLUÇÃO CIB Nº 339/2022 

 

Aprova novos regramentos para a adesão ao Modelo de Registro 

de Preços Compartilhado dos medicamentos e insumos da 

Assistência Farmacêutica na Atenção Básica, a ser realizado pela 

Secretaria da Saúde do Estado da Bahia e utilizado pelos 

municípios do Estado. 

 

A Plenária da Comissão Intergestores Bipartite da Bahia no uso de suas atribuições, tendo em vista o decidido na 

301ª Reunião Ordinária, do dia 15 de dezembro de 2022, e considerando: 

 

O disposto no art. 6º da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que estabelece a inclusão das ações de assistência 

terapêutica integral, inclusive farmacêutica, no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS); 

 

A Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal, 

para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados Distrito Federal e 

Municípios em ações e serviços públicos de saúde, estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências 

para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de 

governo; 

 

A Lei nº 12.401, de 28 de abril de 2011, que altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a 

assistência terapêutica e a incorporação de tecnologia em saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS; 

 

A Lei Estadual nº 9.433, de 21 de junho de 1993, que dispõe sobre as licitações e contratos administrativos 

pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia e dá outras 

providências; 

 

O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, para dispor sobre a 

organização do Sistema Único de Saúde – SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação inter 

federativa, e dá outras providências; 

 

O Decreto nº 11.935, de 19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a Política Estadual de Assistência Farmacêutica; 

 

O Decreto do Estado da Bahia nº 19.252, de 17 de setembro de 2019, que regulamenta o art. 33 da Lei nº 9.433, de 

01 de março de 2005, dispondo sobre o Sistema de Registro de Preços no âmbito da Administração Pública 

Estadual; 

 

O Decreto do Estado da Bahia nº 7.919/2001, que institui o Sistema Integrado de Material, Patrimônio e Serviços 

(SIMPAS); 

 

A Portaria de Consolidação GM/MS nº 1, de 28 de setembro de 2017, que dispõe da consolidação das normas sobre 

os direitos e deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de Saúde; 

 

As Portarias de Consolidação GM/MS nos 2 e 6, de 28 de setembro de 2017, que estabelecem as normas sobre o 

financiamento e a execução do Componente Básico; 

 

O Anexo XXVII da Portaria de Consolidação GM/MS nº 2, de 28 de setembro de 2017, que versa sobre a Política 

Nacional de Medicamentos; 
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A Resolução nº 338, do Conselho Nacional de Saúde, de 06 de maio de 2004, que aprova a Política Nacional de 

Assistência Farmacêutica e estabelece princípios gerais e eixos estratégicos; 

 

A Resolução CIT nº 1, de 17 de janeiro de 2012, que estabelece as diretrizes nacionais da RENAME no âmbito do 

SUS; 

 

A Resolução CIB-BA nº 215, de 30 de junho de 2022, que institui normas para execução do financiamento do 

Componente Básico da Assistência Farmacêutica (CBAF) no âmbito do Estado da Bahia; 

 

A Instrução Normativa SAEB nº 15, de 28 de novembro de 2003, que orienta os órgãos e entidades da 

Administração Pública do Poder Executivo Estadual, quanto à operacionalização do Sistema Integrado de Material, 

Patrimônio e Serviços – SIMPAS; 

 

A Instrução Normativa SAEB nº 020, de 27 de dezembro de 2006, que orienta os órgãos e entidades da 

Administração Pública Estadual sobre os procedimentos referentes ao funcionamento do Sistema de Registro de 

Preços; 

 

Que a operacionalização da aquisição de medicamentos e insumos da Assistência Farmacêutica na Atenção Básica, 

mediante a realização de processos licitatórios por cada ente, replica os custos administrativos e logísticos bem 

como apresenta alguns entraves para os municípios na execução, relativos à baixa concorrência de fornecedores e 

à oferta de preços elevados;  

 

Que a parceria entre o Estado e Municípios otimizará recursos públicos, tendo em vista a redução do preço unitário 

dos itens do Componente Básico e a mitigação dos custos administrativos e logísticos, e permitirá maior oferta de 

medicamentos e insumos na Atenção Básica, conforme a necessidade da população. 

 

RESOLVE 

 

Art. 1º  Aprovar novos regramentos  para a adesão ao Modelo de Registro de Preços Compartilhado – Medicamentos 

e Insumos na Atenção Básica, a ser realizado pela Secretaria da Saúde do Estado da Bahia. 

 

§1º  A formalização da adesão pelos municípios conduz o acesso ao saque às Atas de Registro de Preços dos 

medicamentos e insumos do Componente Básico da Assistência Farmacêutica – CBAF, definidos no Anexo I desta 

Resolução, conforme Anexos I e IV da Rename vigente.  

 

§ 2º  O acesso pelos municípios ao saque das Atas de Registro de Preços dos itens se dará após a homologação dos 

processos licitatórios, nos quais foram estimadas as quantidades do Planejamento Anual informado pelo município 

e que tiver contemplado o município como órgão participante das licitações. 

 

§ 3º  A incorporação de novos itens do Componente Básico da Assistência Farmacêutica ao Modelo de Registro de 

Preços Compartilhado, em razão das atualizações nos Anexos I e IV da Rename, se dará mediante lançamento pelos 

municípios das informações do consumo anual dos itens no Planejamento Anual de Compra do SIMPAS para o 

exercício subsequente, a partir de calendário estabelecido pela SAEB. 

 

Art. 2º  Dispor sobre as responsabilidades dos entes estadual e municipal na forma de consecução e gerenciamento 

das Atas de Registro de Preços Compartilhado de medicamentos e insumos, a saber: 
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I – Estado:  

a) disponibilizar o Sistema Integrado de Material, Patrimônio e Serviços – SIMPAS para uso pelos municípios, nas 

funcionalidades inerentes ao objeto do Modelo de Registro de Preços Compartilhado – Medicamentos e Insumos 

na Atenção Básica; 

b) capacitar os servidores indicados pelos municípios para serem usuários do SIMPAS, na condição de supervisão 

e operação, respectivamente; 

c) facilitar e acompanhar a utilização do SIMPAS pelos usuários dos municípios, para fins de contratação dos itens 

decorrentes do Modelo de Registro de Preços Compartilhado dos medicamentos e insumos da Assistência 

Farmacêutica na Atenção Básica; 

d) controlar e supervisionar a operacionalização do SIMPAS; 

e) promover as ações necessárias ao funcionamento e aperfeiçoamento do SIMPAS; 

f) informar aos municípios a relação de itens que serão licitados, tendo em vista o cadastramento das demandas por 

município; 

g) estabelecer prazos para cadastramento de demandas pelos municípios e efetivação de saques das Atas de Registro 

de Preços; 

h) apurar o quantitativo de itens a serem registrados e proceder com as licitações; 

i) incluir no respectivo edital de licitação, de forma discriminada, a estimativa de consumo de cada município 

participante; 

j) publicar as Atas de Registro de Preços firmados no Diário Oficial do Estado e realizar as ativações das atas; 

k) executar a gestão das Atas de Registro de Preços, no que diz respeito aos aditivos e mudanças de fornecedor; 

l) apurar pedido de cancelamento de ata, da qual o Estado é detentor e, se pertinente, instaurar processo 

administrativo sancionatório, que será julgado pela Comissão Processante Local/SAFTEC; 

m) apoiar operações técnicas gerenciais relativas ao Modelo de Registro de Preços Compartilhado, a serem tratados 

em instrução normativa complementar; 

n) monitorar a execução do Componente Básico da Assistência Farmacêutica pelos municípios por meio do Sistema 

Integrado de Gestão da Assistência Farmacêutica – SIGAF, ou outro sistema de gerenciamento utilizado pelo 

Estado; 

o) monitorar o saque nas Atas de Registro de Preços pelos municípios. 

 

II – Municípios: 

a) utilizar o SIMPAS para realizar as ações necessárias à participação nos Registros de Preços Compartilhados, 

atendendo ao disposto no Decreto Estadual nº 7.919/2001, bem como na Instrução Normativa SAEB nº 020/2006; 

b) indicar representantes responsáveis pela supervisão e operação do SIMPAS no âmbito do município; 

c) arcar com despesas de deslocamento de servidores do município por motivo de treinamento relativo ao Modelo 

de Registro de Preços Compartilhado – Medicamentos e Insumos na Atenção Básica; 

d) realizar a formalização da demanda do município pelos itens que integrarão os Registros de Preços 

Compartilhados, de acordo com a sua necessidade e com base na lista disponibilizada pelo Estado, que será extraída 

do Elenco de referência de medicamentos e insumos do Componente Básico, conforme RENAME vigente; 

e) realizar, trimestralmente, através do SIMPAS, os saques às Atas de Registro de Preços Compartilhado 

disponibilizadas pelo Estado da Bahia, dentro do prazo estabelecido, respeitando, por período de vigência da ata, 

os limites percentuais cumulativos do quantitativo anual planejado: 

e.1. 3 meses: até 25% do quantitativo anual planejado; 

e.2. 6 meses: até 50% do quantitativo anual planejado; 

e.3. 12 meses: até 100% do quantitativo anual planejado. 

f) gerar Autorização de Fornecimento de Material – AFM por intermédio do SIMPAS, instrumento hábil à 

formalização da contratação e fornecimento do produto; 

g) emitir, no âmbito municipal, empenho e demais documentos relativos à aquisição, pertinentes a cada 

administração; 
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h) receber e inspecionar os materiais contratados em conformidade com as especificações que foram licitadas e 

registradas nas Atas de Registro de Preços, descritas na AFM: 

h.1. quando houver erro de qualquer natureza na emissão da Nota Fiscal, solicitar imediatamente ao fornecedor a 

substituição e/ou emissão de Nota de Correção; 

h.2. rejeitar, no todo ou em parte, qualquer proposição de fornecimento de materiais em desacordo com as 

especificações constantes no objeto da AFM; 

h.3. em caso de divergência entre a AFM e a Nota Fiscal, ou entre os produtos efetivamente entregues, notificar o 

fornecedor para regularização, devendo esse fato ser comunicado à SESAB/SAFTEC/DA/RP, nos termos da 

Instrução Normativa SAEB nº. 15/2003. 

i) realizar os pagamentos aos fornecedores no prazo máximo previsto no instrumento convocatório, qual seja, não 

superior a 8 dias úteis, contados da data de apresentação da fatura, após concluído o recebimento definitivo; 

j) notificar o fornecedor quando houver qualquer descumprimento contratual, devendo esse fato ser comunicado à 

SESAB/SAFTEC/DA; 

k) instaurar Processo Administrativo relativo à inadimplência contratual de fornecedor contratado pelo município, 

em decorrência das aquisições, devendo esse fato ser comunicado à SESAB/SAFTEC/DA; 

l) contemplar as despesas decorrentes das aquisições celebradas pelo município por itens, mediante dotações 

orçamentárias específicas, prévia e anualmente definidas no âmbito do orçamento municipal; 

m) indicar representante responsável, no âmbito do município, pela fiscalização dos contratos decorrentes das Atas 

de Registro de Preços. 

 

Art. 3º  A omissão total ou parcial do município no cumprimento das obrigações constantes do Artigo 2º, eximirá 

o Estado de qualquer responsabilidade. 

 

Art. 4º  O Estado não se responsabilizará pela indisponibilidade de contratação de item integrante do Modelo de 

Registro de Preços Compartilhado em decorrência de possíveis suspensões ou cancelamentos deste item. 

 

Art. 5º  Eventuais fracassos nas licitações ou intercorrências administrativas que impeçam a aquisição de algum 

item não exime o município da sua responsabilidade no fornecimento do mesmo. 

 

Art. 6º  O Estado emitirá instruções normativas complementares a este instrumento, se necessário, buscando 

detalhamento operacional, bem como esclarecimento de dúvidas. 

 

Art. 7º  O Estado não responderá por quaisquer compromissos assumidos diretamente pelo município com o 

fornecedor, ainda que vinculados à execução do fornecimento dos itens via Modelo de Registro de Preços 

Compartilhado. 

 

Art. 8º  A operacionalização das aquisições (saques das atas) se dará respeitando os seguintes prazos:  

I – o município deve realizar, até o 5º dia útil de cada mês, a emissão da(s) AFM(s) e encaminhá-la(s) ao(s) 

fornecedor(es) juntamente com o empenho e demais documentos relativos à aquisição, pertinentes a cada 

administração; 

II – o prazo de assinatura da AFM por parte do fornecedor será de 5 dias úteis após convocação; 

III – o prazo de entrega dos itens será de 30 dias corridos após a data de assinatura da AFM pelo fornecedor. 

 

Art. 9º  As secretarias municipais de saúde poderão utilizar margem percentual de até 15% (quinze por cento) da 

soma dos valores dos recursos financeiros das contrapartidas municipal e estadual do CBAF, para estruturação das 

atividades relativas à operacionalização do Modelo de Registro de Preços Compartilhado, nos termos da Portaria 

de Consolidação GM/MS nº 6/2017, que estabelece as normas sobre o financiamento e a execução do CBAF. 
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Art. 10  As secretarias municipais de saúde deverão formalizar a adesão ao Modelo de Registro de Preços 

Compartilhado – Medicamentos e Insumos na Atenção Básica por meio da entrega dos Termos de Adesão, cujo 

modelo consta no Anexo II desta Resolução, preenchido, assinado e carimbado pelo Prefeito ou Secretário de Saúde 

do município, acompanhado de cópia dos documentos a seguir: 

 

I – Prefeito: Registro Geral (RG) e Diploma; 

II – Secretário de Saúde: Registro Geral (RG) e Decreto de nomeação. 

 

§ 1º  A formalização da adesão pelos municípios ao Modelo de Registro de Preços Compartilhado – Medicamentos 

e Insumos na Atenção Básica deve ocorrer junto à SESAB/SAFTEC/DA/RP COMPARTILHADO, mediante 

anexação dos documentos no Sistema de Formulários de Pesquisa/SESAB (link: http://sis.saude.ba.gov.br/sfs/), 

cujos dados de acesso serão enviados à Assistência Farmacêutica do município, por meio do e-mail coorporativo 

SESAB. 

 

§ 2º  Os Secretários de Saúde dos municípios serão comunicados, por meio dos seus respectivos e-mails 

disponibilizados pelo COSEMS, quanto ao período de adesão ao Modelo de Registro de Preços Compartilhado – 

Medicamentos e Insumos na Atenção Básica e a disponibilidade dos dados de acesso ao Sistema de Formulários de 

Pesquisa/SESAB à Assistência Farmacêutica do município, conforme previsto no § 1º. 

 

§ 3º  A formalização de adesão em 2022 pelos municípios não adesos ao Modelo de Registro de Preços 

compartilhado ocorrerá, excepcionalmente, a partir da data da publicação desta resolução, até 30 de dezembro 2022. 

 

§ 4º  A formalização de adesão a partir de 2023 pelos municípios ainda não adesos ao Modelo de Registro de Preços 

compartilhado ocorrerá, nos períodos de 01 a 30 de abril e de 01 a 30 de setembro de cada ano, e será submetida à 

homologação da Comissão Intergestores Bipartite na reunião do mês subsequente.  

 

Art. 11  Revogar as Resoluções CIB/BA nos 153, de 11 de setembro de 2020, 040, de 19 de março de 2021, e 197, 

de 10 de setembro de 2021, a partir da data de publicação desta Resolução. 

 

Art. 12  A presente Resolução entrará em vigor  na data de sua publicação. 

 

Salvador, 21 de dezembro de 2022. 

 

 

 

Adélia Maria Carvalho de Melo Pinheiro 

Secretária Estadual da Saúde  

Coordenadora da CIB/BA 

Stela dos Santos Souza 

Presidente do COSEMS/BA 

Coordenadora Adjunta da CIB/BA 
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ANEXO I DA RESOLUÇÃO CIB Nº 339/2022 

 

ELENCO DO MODELO DE REGISTRO DE PREÇOS COMPARTILHADO DOS MEDICAMENTOS E 

INSUMOS DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA NA ATENÇÃO BÁSICA 

 

1 Acetato de sódio, solução injetável 2 meq/ml ampola  

2 Acetazolamida, comprimido 250 mg  

3 Aciclovir, 50 mg/g (5%), creme dermatológico 

4 Aciclovir 200 mg comprimido 

5 Aciclovir 250 mg, pó para injeção  

6 Ácido fólico, 0,2 mg/ml, solução oral 

7 Ácido fólico, comprimido 5 mg 

8 Ácido folínico, comprimido15 mg 

9 Ácido valpróico (valproato de sódio), 500 mg, comprimido  

10 Ácido valpróico (valproato de sódio), 50 mg/ml, xarope 

11 Ácido acetilsalicílico, comprimido 100 mg 

12 Ácido acetilsalicílico, comprimido 500 mg 

13 Ácido valpróico (valproato de sódio), 250 mg, comprimido 

14 Água para injetáveis, solução injetável 10 ml 

15 Água para injetáveis, solução injetável 100 ml 

16 Água para injetáveis, solução injetável 500 ml 

17 Albendazol 400 mg, comprimido mastigável 

18 Albendazol suspensão oral, 40 mg/ml 

19 
Alcachofra (cynara scolymus l.) 24 a 48 mg de derivados de ácido cafeoilquínico 

expressos em ácido clorogênico, cápsula 

20 Álcool etílico 70% (fn) solução 

21 Álcool etílico 70% (fn) gel 

22 Alendronato de sódio, 70 mg, comprimido  

23 Alopurinol 100 mg, comprimido. 

24 Alopurinol 300 mg, comprimido. 

25 Amiodarona cloridrato 50 mg/ml, solução injetável 

26 Amiodarona comprimido 200 mg 

27 Amitriptilina 25 mg, comprimido 

28 Amitriptilina 75 mg, comprimido 

29 Amoxicilina 500 mg, cápsula.  

30 Amoxicilina 50 mg/ml, para suspensão oral 

31 Amoxicilina + clavulanato de potássio (500 mg + 125 mg), comprimido ou cápsula 

32 
Amoxicilina + clavulanato de potássio (50 mg/ml + 12,5 mg/ml, após constituição), 

pó para suspensão oral 

33 Anlodipino besilato, 10 mg, comprimido 

34 Anlodipino besilato, 5 mg, comprimido 

35 Atenolol 50 mg, comprimido  

36 Atenolol 100 mg, comprimido 

37 Atropina sulfato, 0,25 mg/ml, solução injetável 

38 Azitromicina 500 mg comprimido  

39 Azitromicina 40 mg/ml, pó para suspensão oral 
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40 Beclometasona dipropionato 250 mcg/dose, aerossol oral + dispositivo, 200 doses  

41 Beclometasona dipropionato 50 mcg/dose, spray aquoso nasal, frasco com 200 doses 

42 Beclometasona dipropionato 50 mcg/dose, aerossol oral, + dispositivo, 200 doses 

43 
Beclometasona dipropionato 200 mcg/dose - pó para inalação oral ou cápsula para 

inalação  

44 Beclometasona dipropionato 200 mcg/dose - solução para inalação oral  

45 Benzilpenicilina benzatina, 1.200.000 ui, injetável, frasco ampola  

46 Benzilpenicilina benzatina, pó para suspensão injetável 600.000 ui  

47 
Benzilpenicilina procaína + benzilpenicilina potássica, (300.000 ui + 100.000 ui) pó 

para suspensão injetável 

48 Benzilpenicilina potássica 5.000.000 ui - pó para solução injetável 

49 
Betametasona, acetato + betametasona, fosfato dissódico, 3 mg/ml + 3 mg/ml, 

suspensão injetável 

50 Bicarbonato, de sódio 1meq/ml 8,4% solução injetável 

51 Biperideno lactato, solução injetável 5 mg/ml  

52 Biperideno, cloridrato 2 mg, comprimido   

53 Biperideno, cloridrato de 4mg - comprimido de liberação controlada  

54 Budesonida 32 mcg/dose, suspensão para inalação nasal 

55 Budesonida 50mcg/dose, suspensão aquosa para inalação nasal 

56 Budesonida 64 mcg suspensão para inalação nasal  

57 Bupivacaína, 2,5 mg/ml (0,25%) solução injetável 

58 Bupivacaína 5 mg/ml (0,50%) solução injetável  

59 Cabergolina, 0,5 mg comprimido 

60 
Cálcio, tribásico, fosfato 1661,616 mg (cálcio 600 mg) + colecalciferol 400 ui, 

comprimido  

61 Captopril 25 mg comprimido  

62 Carbamazepina 20 mg/ml, xarope 

63 Carbamazepina 200 mg, comprimido 

64 Carbamazepina comprimido 400 mg 

65 
Carbonato de cálcio 1250 mg+ colecalciferol 400 ui (equivalente a 500 mg de cálcio 

elementar), comprimido ou cápsula 

66 Carbonato de cálcio 600 mg + vitamina d 400 ui comprimido 

67 Carbonato de lítio 300 mg, comprimido  

68 
Carbonato, de cálcio + colecalciferol 1.250 mg (500 mg de cálcio) + 200 ui 

comprimido 

69 Carbonato, de cálcio 1.250 mg (500 mg de cálcio) comprimido  

70 Carvedilol 3,125 mg, comprimido 

71 Carvedilol 6,25 mg, comprimido 

72 Carvedilol, 12,5 mg, comprimido 

73 Carvedilol, 25 mg, comprimido 

74 Cefalexina 50 mg/ml, pó para suspensão oral 

75 Cefalexina, 500 mg, cápsula ou comprimido 

76 Cefotaxima, sódica 500 mg pó para solução injetável 

77 Ceftriaxona 1000 mg, pó p/ solução injetável 

78 Ceftriaxona sódica, 500 mg, pó para solução injetável  

79 Cetoconazol 20 mg/g (2%) xampu 
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80 Cianocobalamina, 1.000 mcg/ml solução injetável 

81 Ciprofloxacino 500 mg, comprimido 

82 Claritromicina, 500 mg comprimido  

83 Claritromicina, 50 mg/ml suspensão oral  

84 Claritromicina,500 mg, cápsula ou comprimido 

85 Clindamicina cloridrato 300 mg, cápsula ou comprimido  

86 Clomipramina cloridrato, 25 mg, comprimido 

87 Clomipramina, cloridrato 10 mg comprimido 

88 Clonazepam 2,5 mg /ml, solução oral 

89 
Cloreto de sódio 3,5 g+citrato dissódico triidratado 2,9g + cloreto de potássio 1,5 g + 

glicose 20 g, pó para solução oral 

90 Cloreto de sódio 9mg/ml (0,9%), solução nasal 

91 Cloreto de potássio 2,56 meq/ml (19,1%  solução injetável  

92 Cloreto de sódio 0,9% (0,154 meq/ml) solução injetável  

93 Cloreto de sódio 20% - 3,4 meq/ml solução injetável  

94 Clorexidina, 1,2 mg/ml (0,12%), sol. aquosa, enxaguatório bucal 

95 Clorexidina 2%, solução aquosa 

96 Clorpromazina 5 mg/ml, solução injetável 

97 Clorpromazina cloridrato, 100 mg, comprimido 

98 Clorpromazina, cloridrato 25 mg comprimido 

99 Clorpromazina, cloridrato 40 mg/ml solução oral  

100 Dexametasona 0,1 mg/ml elixir  

101 Dexametasona 0,1% colírio frasco  

102 Dexametasona acetato, creme 0,1%  

103 Dexametasona comprimido, 4 mg 

104 Dexametasona fosfato dissódico, 4 mg/ml, solução injetável 

105 Dexametasona, 1mg/gr (1%) tubo 3,5 g, pomada oftalmológica 

106 Dexclorfeniramina maleato, 0,4 mg/ml, solução oral 

107 Dexclorfeniramina, comprimido 2 mg 

108 Diazepam 10 mg, comprimido  

109 Diazepam 5 mg/ml, solução injetável  

110 Diazepam 5 mg, comprimido  

111 Digoxina, 0,05 mg/ml, elixir 

112 Digoxina, digoxina 0,25 mg 

113 Dipirona 500 mg, cápsula ou comprimido 

114 Dipirona sódica, solução oral 500 mg/ml 

115 Dipirona sódica 500 mg/ml ampola 2 ml 

116 Dobutamina, cloridrato, 12,5 mg/ml, solução injetável 

117 Dopamina, cloridrato, 5 mg/ml, solução injetável 

118 Doxazosina mesilato 2 mg, comprimido  

119 Doxazosina, mesilato, 4 mg, comprimido 

120 Enalapril maleato 20 mg, comprimido 

121 Enalapril maleato de, 5 mg, comprimido 

122 Enalapril, maleato de, 10 mg, comprimido 

123 Epinefrina 1 mg/ml, solução injetável 

124 Eritromicina, estolato 25 mg/ml suspensão oral 
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125 
Espinheira santa (maytenus ilicifolia mart. Ex reissek) taninos totais expressos em 

pirogalol (dose diária) 1ml/ml tintura 

126 
Espinheira santa, (maytenus ilicifolia mart. Ex reissek) taninos totais expressos em 

pirogalol (dose diária) 380 mg cápsula  

127 Espironolactona 25 mg comprimido 

128 Espironolactona, comprimido 100 mg 

129 Estriol, 1mg/g creme vaginal 50 g 

130 Estrogênios, conjugados, 0,3 mg, drágea ou comprimido 

131 Etinilestradiol, 0,03 + levonorgestrel 0,15 mg, comprimido 

132 Fenitoína 50 mg/ml, solução injetável  

133 Fenitoína, 100 mg, comprimido 

134 Fenobarbital 100 mg, comprimido 

135 Fenobarbital 40 mg/ml, solução oral  

136 Fenobarbital sódico 100 mg/ml, solução injetável 

137 Finasterida, 5 mg, comprimido  

138 Fluconazol 100 mg cápsula ou comprimido 

139 Fluconazol cápsula de 150 mg 

140 Flumazenil, 0,1 mg/ml solução injetável 

141 

Fluocinolona, acetonida 0,250 mg/ml + sulfato de polimixina b 10.000 ui/ml + 

sulfato de neomicina 5,833 mg/ml (3.500 mg/ml de neomicina base) + cloridrato de 

lidocaína 20 mg/ml, solução otológica. 

142 Fluoxetina cloridrato, 20 mg, comprimido ou cápsula  

143 
Fosfato, de potássio 2 meq/ml (monobásico 30mg/ml + dibásico 156,7mg/ml) 

solução injetável 

144 Furosemida 40 mg, comprimido  

145 Furosemida, solução injetável 10mg/ml  

146 Gel, lubrificante, para lubrificação intima a base de água 

147 Glibenclamida 5 mg, comprimido  

148 Glicazida 60 mg, comprimido de liberação controlada 

149 Glicerol, 120 mg/ml solução retal  

150 Gliclazida, 30 mg, comprimido de liberação prolongada 

151 Glicose 500 mg/ml (50%) solução injetável 

152 Glicose, 100 mg/ml (10%) solução injetável 

153 Glicose, 5% 500 ml solução injetável 

154 Glutaraldeído, 2%, solução  

155 Guaco, (mikania glomerata spreng.) 0,5 a 5 mg de cumarina, solução oral 

156 Guaco, (mikania glomerata spreng.) 0,5 a 5 mg de cumarina, xarope 

157 Haloperidol 1mg, comprimido  

158 Haloperidol 2 mg/ml, solução oral 

159 Haloperidol 50 mg/ml, solução injetável 

160 Haloperidol 5 mg, comprimido  

161 Haloperidol 5 mg/ml, ampola 1ml solução injetável 

162 Heparina sódica 5.000 ui/0,25 ml solução injetável 

163 Hidralazina cloridrato 50 mg, comprimido  

164 Hidralazina cloridrato, 25 mg, comprimido ou drágea  

165 Hidroclorotiazida 25mg, comprimido  
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166 Hidrocortisona succinato sódico 100 mg, pó para solução injetável 

167 Hidrocortisona succinato sódico, 500 mg, injetável, pó para solução injetável 

168 Hidrocortisona, acetato 10 mg/g (1%) creme  

169 Hidróxido de alumínio 60 a 61,5 mg/ml (6%), suspensão oral 

170 Hipoclorito, de sódio 10 mg/ml (1%) solução 

171 Ibuprofeno 50 mg/ml, suspensão oral 

172 Ibuprofeno 600 mg, comprimido ou cápsula 

173 Ibuprofeno, 300 mg, cápsula ou comprimido 

174 Imiquimode, 50 mg/g (5%), creme dermatológico 

175 Ipratrópio brometo 0,025%, solução oral 0,25 mg/ml  

176 Ipratrópio, brometo 20 mcg/dose, solução para inalação oral  

177 Isossorbida 40 mg comprimido 

178 Isossorbida dinitrato comprimido 5 mg 

179 Isossorbida mononitrato, comprimido 20 mg 

180 Itraconazol 100 mg, cápsulas 

181 Ivermectina 6 mg, comprimido 

182 Lactulose 667 mg/ml, xarope 

183 Lanceta para punção capilar digital 

184 Levodopa 100 mg + benserazida, cloridrato 25 mg, comprimido 

185 Levodopa, + benserazida, cloridrato (200 mg + 50 mg), comprimido 

186 Levonorgestrel, 0,75 mg, comprimido 

187 Levonorgestrel 1,5 mg, comprimido 

188 Levotiroxina 100 mcg comprimido 

189 Levotiroxina 50 mcg, comprimido 

190 Levotiroxina, 37,5 mcg, comprimido 

191 Levotiroxina, 25 mcg, comprimido  

192 Levotiroxina, 12,5 mcg, comprimido 

193 Lidocaína cloridrato 2%, geleia 20 mg/g  

194 Lidocaína cloridrato, solução injetável 20mg/ml 

195 Lidocaína, 100 mg/ml solução spray 

196 Lidocaína, cloridrato 10 mg/ml (1%), solução injetável 

197 
Lidocaína, cloridrato 10 mg/ml (1%) + epinefrina, hemitartarato 1:200.000 (9,1 

mcg/ml), solução injetável 

198 
Lidocaína, cloridrato 20mg/ml (2%) + epinefrina, hemitartarato 1:200.000 (9,1 

mcg/ml), solução injetável 

199 
Lidocaína, cloridrato 20mg/ml (2%) + epinefrina, hemitartarato 1:80.000 (12,5 

mcg/ml), solução injetável 

200 Lidocaína, cloridrato 50 mg/ml (5,0%) + glicose 75 mg/ml (7,5%), solução injetável 

201 Loratadina 10 mg, comprimido 

202 Loratadina 5mg/5ml, xarope  

203 Losartana potássica, 50 mg comprimido ou cápsula 

204 Magnésio, sulfato 10% (0,81 meq/mllmg++) - solução injetável 

205 Medroxiprogesterona, acetato 10mg, comprimido 

206 Medroxiprogesterona, acetato, 150 mg/ml, suspensão injetável 

207 Metformina cloridrato, 500 mg, comprimido 

208 Metformina cloridrato, 850 mg, comprimido 
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209 Metildopa 250 mg, comprimido 

210 Metoclopramida 4 mg/ml, solução oral 

211 Metoclopramida comprimido 10mg 

212 Metoclopramida solução injetável 5mg/ml  

213 Metoprolol succinato, 25 mg, comprimido 

214 Metoprolol tartarato 100 mg comprimido 

215 Metoprolol, succinato 50 mg comprimido 

216 Metoprolol, succinato, 100 mg, comprimido ou cápsula 

217 Metronidazol 100mg/g, gel vaginal 

218 Metronidazol 250 mg, comprimido 

219 Metronidazol 400 mg, comprimido 

220 Metronidazol, benzoil, 40 mg/ml, suspensão oral 

221 Miconazol nitrato 20 mg/g, creme vaginal 

222 Miconazol, nitrato, 20 mg/g (2%), creme dermatológico 

223 Miconazol, nitrato, 20 mg/g (2%), gel oral 

224 Miconazol, nitrato, 20 mg/g (2%), loção 

225 Miconazol, nitrato, 20 mg/g (2%), pó tópico 

226 Midazolam, cloridrato, 2 mg/ml, solução oral 

227 Naloxona, cloridrato, 0,4 mg/ml, solução injetável 

228 Nifedipino, 10 mg, comprimido ou cápsula 

229 Nistatina, suspensão oral 100.000 ui/ml 

230 Nitrofurantoina 100mg, cápsula 

231 Norepinefrina, hemitartarato, 2 mg/ml, solução injetável  

232 Noretisterona, 0,35 mg, comprimido  

233 Noretisterona, enantato 50 mg/ml + estradiol valerato 5 mg/ml, solução injetável  

234 Nortriptilina cloridrato, 25 mg, cápsula 

235 Nortriptilina cloridrato, 50 mg, cápsula 

236 Nortriptilina, cloridrato, 10 mg, cápsula  

237 Nortriptilina, cloridrato, 75 mg, cápsula 

238 Óleo mineral, óleo para uso oral 

239 Omeprazol, 10 mg, cápsula 

240 Omeprazol, 20 mg, cápsula 

241 Ondansetrona cloridrato, 4 mg comprimido 

242 Ondansetrona cloridrato, 8 mg comprimido oro dispersível 

243 Paracetamol 200 mg/ml, solução oral 

244 Paracetamol 500 mg, comprimido 

245 Pasta de água (óxido de zinco 25%) 

246 Permanganato, de potássio, 100 mg comprimido para solução de uso tópico 

247 Permanganato, de potássio, 100 mg, pó 

248 Permetrina, 10 mg/ml (1%), loção  

249 Permetrina, 50 mg/ml (5%), loção 

250 Peróxido, de benzoíla 50 mg/g (5%), gel  

251 Pilocarpina, cloridrato, 20mg/ml (2%), solução oftálmica 

252 Piridoxina cloridrato (vitamina b6) 40 mg, comprimido 

253 Prednisolona fosfato sódico 1mg/ml, solução oral 

254 Prednisolona fosfato sódico, 3mg/ml, solução oral 
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255 Prednisona 20 mg, comprimido 

256 Prednisona 5 mg, comprimido 

257 Prilocaína, cloridrato 30mg/ml (3%) + felipressina 0,03 ui/ml, solução injetável 

258 Prometazina cloridrato, 25 mg, comprimido 

259 Prometazina, solução injetável, 25 mg/ml  

260 Propafenona, cloridrato, 150 mg, comprimido  

261 Propafenona, cloridrato, 300 mg, comprimido 

262 Propiltiouracila, 100 mg, comprimido 

263 Propranolol comprimido 40mg 

264 Propranolol, comprimido 10mg 

265 Protamina, cloridrato, 10 mg/ml solução injetável 

266 Rifampicina, 300mg, cápsula  

267 Salbutamol 100 mcg/dose, aerossol oral 

268 Salbutamol, sulfato 0,5 mg/ml solução injetável 

269 Salbutamol, sulfato 5 mg/ml solução para inalação 

270 Seringas com agulha acoplada para aplicação de insulina 

271 Sinvastatina 20 mg, comprimido 

272 Sinvastatina 40 mg, comprimidos 

273 Sinvastatina, 10 mg comprimido 

274 Iodo + iodeto de potássio 20 mg/ml + 40 mg/ml solução para uso tópico 

275 

Solução, ringer + lactato (lactato de sódio 3 mg/ml+cloreto de sódio 6 mg/ml+cloreto 

de potássio 0,3 mg/ml + cloreto de cálcio 0,2 mg/ml) solução injetável 500 ml 

solução injetável. 

276 Sulfadiazina de prata 10 mg/g (1%), creme 

277 Sulfametoxazol 400 mg + trimetoprima 80 mg, comprimido 

278 Sulfametoxazol 40 mg/ml + trimetoprima 8 mg/ml, suspensão oral 

279 Sulfametoxazol + trimetoprima (80 mg + 16 mg) /ml, solução injetável 

280 Sulfato ferroso 25 mg/ml, solução oral 

281 Sulfato ferroso, 40 mg, comprimido  

282 Sulfato de magnésio (50%) (4,06 meq mg++), solução injetável 

283 Sulfato ferroso 5 mg/ml, xarope  

284 Tetraciclina, cloridrato 500 mg, cápsula 

285 Tiamazol 5 mg comprimido 

286 Tiamazol 10 mg comprimido 

287 Tiamina 300 mg, comprimido 

288 Timolol maleato, 0,5% solução oftálmica 

289 Timolol, maleato 2,5 mg/ml (0,25%), solução oftálmica 

290 Tiras reagentes de medida de glicemia capilar 

291 Varfarina sódica, 5 mg, comprimido 

292 Varfarina sódica 1mg, comprimido 

293 Verapamil cloridrato 120mg, comprimido 

294 Verapamil cloridrato 2,5 mg/ml solução injetável 

295 Verapamil cloridrato 80 mg, comprimido 

296 Zinco sulfato, 200 mcg/ml solução injetável 
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ANEXO II DA RESOLUÇÃO CIB Nº 339/2022 

Termo da Adesão ao Modelo de Registro de Preços Compartilhado dos medicamentos e insumos da Assistência 

Farmacêutica na Atenção Básica do Estado da Bahia 

 

A Secretaria Municipal de Saúde de (                           nome do município                                            ), 

representada pelo seu (                                      Prefeito do município ou Secretário de Saúde                                              

), (       nome do Prefeito do município ou Secretário de Saúde           ), (conforme Diploma, se prefeito, e Decreto 

de nomeação, se Secretário de Saúde), através do presente Termo, formaliza à Comissão Intergestores Bipartite 

(CIB) do Estado da Bahia, a adesão do município ao Modelo de Registro de Preços Compartilhado, a ser 

operacionalizado pela Secretaria da Saúde do Estado da Bahia, onde fica estabelecido: 

a adesão antecipada, do município ao Modelo de Registro de Preços Compartilhado de medicamentos e insumos 

do Componente Básico da Assistência Farmacêutica (CBAF), a ser operacionalizado pela Secretaria da Saúde do 

Estado da Bahia, para a execução de ações no âmbito do SUS; 

que o Modelo de Registro de Preços Compartilhado, objeto deste Termo de Adesão, será regido pelas normas e 

procedimentos definidos no Decreto nº 19.252, de 17 de setembro de 2019, do Estado da Bahia, que regulamenta 

o art. 33 da Lei nº 9.433, de 01 de março de 2005, dispondo sobre o Sistema de Registro de Preços, no âmbito da 

Administração Pública estadual; 

que o município poderá utilizar recursos de transferências legais ou voluntárias da União e do Estado, e de 

recursos próprios, para suas demandas por medicamentos e insumos, no âmbito das aquisições e contratações 

indicadas no item anterior; 

que através do presente Termo, o município de (                          nome do município                          ), adere ao 

Sistema Integrado de Material, Patrimônio e Serviços (SIMPAS), disponibilizado pela Secretaria de 

Administração do Estado da Bahia (SAEB), instituído através do Decreto Estadual nº 7.919/2001; 

A formalização e a operacionalização da demanda municipal, por medicamentos e insumos, oriundas do Modelo 

de Registro de Preços Compartilhado, a serem disponibilizados pela Secretaria da Saúde do Estado da Bahia, se 

darão exclusivamente através do SIMPAS, cujo regramento está estabelecido no Anexo I deste termo. 

 

____________________________________________, ___ de ___________ de 20____ 

(Nome do município) 

 

_________________________________________________ 

(Assinatura e carimbo do gestor municipal) (prefeito ou secretário de saúde) 

ANEXO I DO TERMO DE ADESÃO 

 

Este documento, anexo ao Termo da Adesão dos municípios do estado da Bahia ao Modelo de Registro de Preços 

Compartilhado dos medicamentos e insumos da Assistência Farmacêutica na Atenção Básica, estabelece as regras 

de utilização do Sistema Integrado de Material, Patrimônio e Serviços – SIMPAS, mantido pelo poder Executivo 

Estadual e de execução do Projeto de Compras Compartilhadas 

 

I – OBJETO  

 

a. fica permitido o uso gratuito do Sistema Integrado de Material, Patrimônio e Serviços - SIMPAS, instituído 

através do Decreto Estadual nº 7.919/2001, com finalidade de registrar os processos de compra de materiais e 

contratação de serviços; 

b. os municípios utilizarão o SIMPAS para realizar as ações necessárias à participação do município no Modelo 

de Registro de Preços Compartilhado dos medicamentos e insumos da Assistência Farmacêutica na Atenção 

Básica, realizado pela Secretaria de Saúde do Estado da Bahia - SESAB; 
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c. ficam estabelecidas as responsabilidades dos entes estadual e municipal na forma de utilização das Atas de 

Registro de Preços Compartilhado de medicamentos e insumos, nos termos da Resolução CIB nº 339/2022 

 

II – DAS RESPONSABILIDADES 

 

a. DO ESTADO 

 

i. Disponibilizar o Sistema Integrado de Material, Patrimônio e Serviços – SIMPAS, para uso pelos municípios, 

nas funcionalidades inerentes ao objeto do Modelo de Registro de Preços Compartilhado – Medicamentos e 

Insumos na Atenção Básica, objeto deste Termo de Adesão; 

ii. Capacitar os servidores indicados pelo MUNICÍPIO para serem usuários do SIMPAS, na condição de 

supervisão e operação, respectivamente; 

iii. Facilitar e acompanhar a utilização do SIMPAS pelos usuários do MUNICÍPIO, para fins de contratação dos 

itens decorrentes do Modelo de Registro de Preços Compartilhado dos medicamentos e insumos da Assistência 

Farmacêutica na Atenção Básica; 

iv. Controlar e supervisionar a operacionalização do SIMPAS;  

v. Promover as ações necessárias ao funcionamento e aperfeiçoamento do SIMPAS; 

vi. Informar aos municípios a relação de itens que serão licitados, tendo em vista o cadastramento das demandas 

por município; 

vii. Estabelecer prazos para cadastramento de demandas pelo MUNICÍPIO e efetivação de saques das Atas de 

Registro de Preços; 

viii. Apurar o quantitativo de itens a serem registrados e proceder com as licitações; 

ix. Incluir no respectivo edital de licitação, de forma discriminada, a estimativa de consumo do MUNICÍPIO 

participante; 

x. Publicar as Atas de Registro de Preços firmados no Diário Oficial do Estado e realizar as ativações das atas; 

xi. Executar a gestão das Atas de Registro de Preços, no que diz respeito aos aditivos e mudanças de fornecedor; 

xii. Apurar pedido de cancelamento de ata, da qual Estado é detentor, e se pertinente, instaurar processo 

administrativo sancionatório, que será julgado pela Comissão Processante Local/SAFTEC; 

xiii. Apoiar operações técnicas gerenciais relativas ao Modelo de Registro de Preços Compartilhado a serem 

tratados em instrução normativa complementar; 

xiv. Monitorar a execução do Componente Básico da Assistência Farmacêutica pelo MUNICÍPIO através do 

Sistema Integrado de Gestão da Assistência Farmacêutica - SIGAF, ou outro sistema de gerenciamento utilizado 

pelo Estado; 

xv. Monitorar o saque nas Atas de Registro de Preços pelo MUNICÍPIO. 

 

b. DO MUNICÍPIO 

 

i. Utilizar o SIMPAS para realizar as ações necessárias à participação no Modelo de Registro de Preços 

Compartilhado dos medicamentos e insumos da Assistência Farmacêutica na Atenção Básica, atendendo ao 

disposto no Decreto Estadual nº 7.919/2001, bem como a Instrução Normativa SAEB nº. 020/2006; 

ii. Indicar representante responsável pela supervisão e operação do SIMPAS, no âmbito do MUNICÍPIO; 

iii. Arcar com despesas de deslocamento de servidores do MUNICÍPIO por motivo de treinamento relativo ao 

Modelo de Registro de Preços Compartilhado; 

iv. Realizar a formalização da demanda do MUNICÍPIO pelos itens que integrarão os Registros de Preços 

Compartilhados, de acordo com a sua necessidade e com base na lista disponibilizada pelo Estado, que será 

extraída do Elenco de referência de medicamentos e insumos do Componente Básico, conforme RENAME 

vigente; 
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v. Realizar, trimestralmente, através do SIMPAS, os saques às Atas de Registro de Preços Compartilhado, 

disponibilizadas pelo Estado da Bahia, dentro do prazo estabelecido, respeitando por período de vigência da ata, 

os limites percentuais cumulativos do quantitativo anual planejado: 

3 meses: até 25% do quantitativo anual planejado; 

6 meses: até 50% do quantitativo anual planejado; 

12 meses: até 100% do quantitativo anual planejado. 

vi. Gerar Autorização de Fornecimento de Material - AFM, através do SIMPAS, instrumento hábil à formalização 

da contratação e fornecimento do produto; 

vii. Emitir no âmbito municipal empenho e demais documentos relativos à aquisição, pertinentes a cada 

administração; 

viii. Receber e inspecionar os materiais contratados em conformidade com as especificações que foram licitadas e 

registradas nas Atas de Registro de Preços, descritas na AFM; 

Quando houver erro de qualquer natureza na emissão da Nota Fiscal, solicitar imediatamente ao fornecedor a 

substituição e/ou emissão de Nota de Correção; 

Rejeitar no todo ou em parte qualquer proposição de fornecimento de materiais em desacordo com as 

especificações constantes no objeto da AFM; 

Em caso de divergência entre a AFM e a Nota Fiscal ou entre os produtos efetivamente entregues, notificar o 

fornecedor para regularização, devendo esse fato ser comunicado à SESAB/SAFTEC/DA/RP, nos termos da 

Instrução Normativa SAEB nº. 15/2003;  

ix. Realizar os pagamentos aos fornecedores no prazo máximo previsto no instrumento convocatório, qual seja, 

não superior a 8 dias úteis, contados da data de apresentação da fatura, após concluído o recebimento definitivo; 

x. Notificar o fornecedor quando houver qualquer descumprimento contratual, devendo esse fato ser comunicado 

à SESAB/SAFTEC/DA; 

xi. Instaurar Processo Administrativo relativo à inadimplência contratual de fornecedor contratado pelo 

MUNICÍPIO, em decorrência das aquisições, devendo esse fato ser comunicado à SESAB/SAFTEC/DA; 

xii. Contemplar as despesas decorrentes das aquisições celebradas pelo MUNICÍPIO por itens, mediante dotações 

orçamentárias específicas, prévia e anualmente definidas no âmbito do orçamento municipal; 

xiii. Indicar representante responsável, no âmbito do município, pela fiscalização dos contratos decorrentes das 

Atas de Registro de Preços. 

III – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

a. A omissão total ou parcial do MUNICÍPIO no cumprimento das obrigações constantes do Item II.b. deste 

Anexo I do Termo de Adesão, eximirá o ESTADO de qualquer responsabilidade; 

b. O ESTADO não se responsabilizará pela indisponibilidade de contratação de item integrante do Modelo de 

Registro de Preços Compartilhado, em decorrência de possíveis suspensões ou cancelamentos deste item; 

c. Eventuais fracassos nas licitações ou intercorrências administrativas que impeçam a aquisição de algum item, 

não exime o MUNICÍPIO da sua responsabilidade no fornecimento do mesmo; 

d. O ESTADO emitirá instruções normativas complementares a este instrumento, buscando detalhamento 

operacional, bem como esclarecimento de dúvidas; 

e. O ESTADO não responderá por quaisquer compromissos assumidos diretamente pelo MUNICÍPIO com o 

fornecedor, ainda que vinculados à execução do fornecimento dos itens via Modelo de Registro de Preços 

Compartilhado; 

f. A operacionalização das aquisições (saques das atas), se dará respeitando os seguintes prazos:  

O município, até o 5º dia útil de cada mês, deve realizar a emissão da (s) AFM(s) e encaminhá-la (s) ao (s) 

fornecedor (es) juntamente com o empenho e demais documentos relativos à aquisição, pertinentes a cada 

administração; 

O prazo de assinatura da AFM por parte do fornecedor será de 5 dias úteis após convocação; 

O prazo de entrega dos itens será de 30 dias corridos após a data de assinatura da AFM pelo fornecedor. 
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g. A secretaria de saúde do MUNICÍPIO poderá utilizar margem percentual de até 15% (quinze por cento) da 

soma dos valores dos recursos financeiros das contrapartidas municipal e estadual do CBAF para atividades 

relativas à operacionalização do Modelo de Registro de Preços Compartilhado, nos termos Portaria de 

Consolidação GM/MS nº 6/2017, que estabelece as normas sobre o financiamento e a execução do CBAF. 

 

h. A formalização da adesão pelo MUNICÍPIO ao Modelo de Registro de Preços Compartilhado – Medicamentos 

e Insumos na Atenção Básica deve ocorrer junto à SESAB/SAFTEC/DA/RP COMPARTILHADO, mediante 

anexação no Sistema de Formulários de Pesquisa/SESAB (link: http://sis.saude.ba.gov.br/sfs/) dos documentos 

solicitados no art. 10 da Resolução CIB nº 339/2022. 

 

 

 

 

 



 

PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)
Assinatura digital ICP-Brasil em conformidade com a MP nº 2.200-2/2001 gerada pelo software de propriedade da
PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA, protegido pela Lei nº 9.609/98,
regulamentado pelo DECRETO Nº 2.556 e devidamente registrado no INPI sob o número BR 512016000188-7 publicado
na Revista da Propriedade Industrial nº 2387.

Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/645A-6947-41DA-C936-7224 ou vá
até o site http://www.procedebahia.com.br e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido.

Código para verificação: 645A-6947-41DA-C936-7224

Hash do Documento
c671f5d368df6e1f3a37183de0712ef90bec04648d491a1373e1766cac4d5dbc

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 14/12/2023 é(são) :
Tipo: Certificado Digital ICP-Brasil
Responsável: PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos Ltda
CNPJ: 18.195.422/0001-25
Assinado em: 14/12/2023 17:38 UTC-03:00


		+55 77 3452 3455
	2023-12-14T17:38:38-0300
	www.procedebahia.com.br
	PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA
	Garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica através da assinatura digital ICP-Brasil em conformidade com a MP nº 2.200-2/2001  gerada pelo software de propriedade da PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA, protegido pela Lei nº 9.609/98, regulamentado pelo DECRETO Nº 2.556 e devidamente registrado no INPI sob o número BR 512016000188-7 publicado na Revista da Propriedade Industrial nº 2387.




